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Diversidad biológica marina. Aportes interdisciplinarios para un régimen internacional


Resumen


La obra constituye un aporte interdisciplinario regional para los debates en torno a un régimen jurídico internacional relativo a la conservación y uso sostenible de la diversidad biológica marina en las zonas situadas fuera de la jurisdicción nacional. El libro es resultado de la cooperación internacional que mantienen la Universidad Nacional de Mar del Plata con la Universidad de San Pablo (Brasil), y a la que se ha sumado, de manera decisiva a los fines de la publicación, la Universidad del Rosario (Colombia).
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Marine Biological Diversity. Interdisciplinary Contributions for an International Regime


Abstract


This work constitutes a regional interdisciplinary contribution to the debates around an international legal regime related to the conservation and sustainable use of marine biological diversity in areas beyond national jurisdiction. The book is the result of the international cooperation that the National University of Mar del Plata maintains with the University of San Pablo (Brazil), and—to which has decisively joined for the purposes of this publication— the Universidad del Rosario (Colombia).
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Palabras preliminares








En primer lugar, quiero felicitar a Alberto César Moreira y Wagner Menezes, directores de la obra, y a sus coordinadores, Andrea Fraschina y Juan Pablo Seco Pon, por llevar adelante esta maravillosa iniciativa, así como a los investigadores que la han hecho posible con sus valiosos aportes interdisciplinarios, de tan alto impacto tanto internacional como ambiental. Recordemos que estas problemáticas vinculadas a la protección ambiental se han jerarquizado en todos los ámbitos de la comunidad científica y gubernamental, y que debe destacarse la jerarquía académica de los trabajos compilados y el prestigio de sus autores, que demuestran tan calificada formación en los diversos aspectos vinculados a la diversidad biológica marina.


Diversidad biológica marina. Aportes interdisciplinarios para un régimen internacional, tema central que nos convoca, es la profundización y la materialización del resultado de un proyecto de investigación de la Universidad Nacional de Mar del Plata (Código n.º 15/C164, DER190/19), aprobado mediante evaluación externa, para ser ejecutado por el periodo comprendido desde el 1 de enero de 2019 hasta el 31 de diciembre de 2021. Un proyecto que me enorgullece dirigir junto a mi gran amigo, el doctor Alberto César Moreira, de quien destaco su enorme vocación científica, su incansable labor investigativa y su gran capacidad organizativa, que con enorme generosidad nos brinda su tiempo y su atención, y sin lo cual no hubiera sido posible la concreción de esta obra.


En segundo lugar, quisiera compartir con ustedes que la Facultad de Derecho de la Universidad Nacional de Mar del Plata cuenta con el programa denominado Derecho Investiga, aprobado por Ordenanza del Consejo Académico n.º 411/18, y cuyo objetivo primordial es fortalecer y fomentar la investigación en todas las áreas del Derecho profundizando el abordaje interdisciplinario e impulsando la formación de recursos humanos mediante la celebración de convenios de cooperación académica con otras instituciones y universidades del país y del mundo.


El programa Derecho Investiga, propio de nuestra Facultad, es, a su vez, congruente con las políticas que en materia de investigación científica desarrolla la Universidad Nacional de Mar del Plata para todas las unidades académicas, acorde a la Ordenanza de Consejo Superior 2301/12 sobre Reglamentación de los Núcleos de Actividades Científicas y Tecnológicas (NACT), y que incluyen institutos, centros, laboratorios y grupos de investigación. En el marco de esta normativa, cada año se convoca a la presentación de proyectos de investigación que, una vez presentados, se someten a evaluación por un comité de expertos en la disciplina.


Esta obra es, además, resultado de la cooperación internacional que mantienen la Universidad Nacional de Mar del Plata con la Universidad de San Pablo (Brasil), y a la que se ha sumado, de manera decisiva a los fines de la publicación, la Universidad del Rosario (Colombia).


Trabajos colectivos como el que hoy tenemos el gusto de presentar enorgullecen a nuestra Facultad de Derecho, no solo porque nos permiten lograr los objetivos propuestos, sino porque, además, significan un aporte enriquecedor y original a la ciencia jurídica que será de mucho provecho para nuestros estudiantes de grado, posgrado y doctorado.


Invito a los lectores a disfrutar de esta obra, y les deseo que les brinde un aporte interdisciplinario de referencia en materia de diversidad biológica marina.


Mar del Plata, octubre de 2020


Profesora Ana María Vernetti


Doctora en Derecho por la UBA


Directora de la Carrera de Doctorado de la Facultad de Derecho de la Universidad Nacional de Mar del Plata


Directora del proyecto Conservación y uso sostenible de la diversidad biológica marina: aportes interdisciplinarios para un régimen internacional en zonas situadas fuera de la jurisdicción nacional















Prólogo








A sociedade internacional contemporânea se caracteriza por um processo de intensificação das relações jurídicas e normativas globais a partir da compreensão da interdependência de todos os povos que compõe um conjunto de direitos consagrado à humanidade.


Concretamente, a partir de 1945, a filosofia humanista incorpora um discurso normativo que atinge as bases do pensamento do Direito: sua concepção, conceito e interpretação, fazendo emergir um conjunto de novos temas vinculados à proteção do ser humano na sua dimensão individual, social ou coletiva, e universal, cujo corolário axiológico e central desse pensamento é a ética da espécie, e o desenvolvimento de mecanismos jurídicos voltados à manutenção da vida humana.


No que tange à proteção da vida e o ambiente que a envolve, emerge um sentido de responsabilidade universal fazendo interagir o local e o global de forma complementar, importando na consciência de todos os povos de possuir, administrar, usar e principalmente proteger os recursos naturais, o meio ambiente, os sistemas ecológicos, e a biodiversidade, como elementos que sustentam a vida.


O Direito como expressão das relações sociais e mecanismo de regulação das relações humanas, expressa entendimento jurídico normativo da realidade e a interpreta sobre a lógica do primado de justiça como marco de concepção de amadurecimento civilizacional dos povos, e passa a ser o instrumento modelador e de transformação desse novo movimento, que tem no seu ramo mais expressivo —o Direito Internacional— as ferramentas necessárias para o estabelecimento de um marco de regulamentação comum para o desencadeamento de um processo pedagógico.


Assim é que no quadro da Organização das Nações Unidas-ONU, a partir de 1972 com a Conferência de Estocolmo abre-se discussão sobre o meio ambiente como um bem jurídico global, com a assinatura do Protocolo de Estocolmo como um catálogo de princípios que orientariam a ação dos Estados e povos a partir de então, processo que é fortalecido e aprimorado, especialmente com a centralidade do princípio do desenvolvimento sustentável em 1992 com a Declaração do Rio sobre meio ambiente e desenvolvimento.


Por sua vez, no âmbito das discussões da 3º Conferência sobre Direito do Mar da Organização das Nações Unidas, que teve sua primeira reunião em 1973 em Nova Iorque, os Estados reconheceram que o meio ambiente marinho, é parte fundamental do ecossistema da terra e iniciaram estudos e discussões para regulação para proteção do meio ambiente marinho.


Esses dois movimentos simbióticos, embora com objeto distinto, coincidem no sentido de reconhecer que os recursos naturais da terra incluídos o ar, a água, a terra, a flora e a fauna e especialmente amostras representativas dos ecossistemas naturais, devem ser preservados em benefício das gerações presentes e futuras, mediante uma cuidadosa planificação ou ordenamento, estabelecendo marcos legais para estabelecimento de mecanismos jurídicos que iriam orientar as concepções jurídicas sobre meio ambiente marinho nos últimos 50 anos.


A propósito, a Convenção do Mar, que entrou em vigor internacionalmente somente em 1994, estabeleceu a obrigação geral dos Estados com o meio marítimo, seja de forma individual, seja no quadro regional ou mundial, ou mesmo no contexto das organizações internacionais, de protegê-lo a partir de medidas preventivas, com prescrição de regras e medidas administrativas, e preservá-lo com ações objetivas e adoção de políticas. Isso envolve uma série de atitudes no sentido de combater a poluição marinha bem como a exploração ou aproveitamento dos recursos naturais do leito do mar e do seu subsolo.


No ano 2000 diante de um cenário internacional de avanço tecnológico e buscas de novos recursos energéticos pelos Estados, bem como com aprimoramento de alternativas que encontravam no mar recursos marinhos vivos, energéticos e minerais com potencial de exploração, 191 países firmaram a “Declaração do Milênio” traçando oito objetivos básicos, que foram desdobrados em 18 metas e 48 indicadores a serem atingidos até 2015 por meio de ações concretas dos governos e da sociedade e decidiram adotar em todas as medidas ambientais uma nova ética de conservação e de salvaguarda especialmente com a consciência de ser necessário atuar com prudência na gestão de todas as espécies e recursos naturais, de acordo com os princípios do desenvolvimento sustentável, já que somente assim se poderia conservar e transmitir às gerações futuras as riquezas que a natureza oferece, alterando os padrões insustentáveis de produção e consumo.


Assim, a agenda 2030 da ONU, com apoio da expressiva maioria dos Estados, cujo escopo detêm os objetivos do desenvolvimento sustentável, assume compromisso em insistir na aplicação integral da Convenção sobre a Diversidade Biológica, com a finalidade de pôr fim a exploração insustentável dos recursos marinhos.


Além disso, a Organização das Nações Unidas, através da Resolução 72/249 de 24 de dezembro de 2017, abriu fórum para elaboração de um texto internacional em complemento à Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, para conservação e sustentabilidade da diversidade biológica marinha nas áreas além da jurisdição nacional, tendo a primeira conferência ocorrida em Nova Iorque entre os dias 16 e 18 de abril de 2018, discussão que está em aberto, demandando novas interpretações para orientar as conferências e debates que estão ocorrendo no cenário internacional e que definirá um marco jurídico legal global para o tema.


Nesse contexto, e refletindo tema central na agenda internacional, o papel das universidades no que toca o ensino, a pesquisa e a extensão, como centro pensante mobilizador da sociedade, e espaço para estruturação de reflexões científicas e críticas sobre temas que expressam a vanguarda das relações sociais, é acentuado o sentido de promover estudos e conscientização para formação de quadros que vão enfrentar nova realidade social, especialmente voltada para a configuração de novos paradigmas e desafios no que tange à proteção do meio ambiente marinho e sua sustentabilidade.


Por isso, o presente livro Diversidad biológica marina. Aportes interdisciplinarios para un régimen internacional que se apresenta à comunidade acadêmica é expressão concreta do papel mobilizador das atividades de produção científica no ambiente universitário, voltado à produção e reflexão de novos desafios e de temas da contemporaneidade, enfrentando discussão da mais alta relevância social para os Estados e povos, especificamente para a proteção da diversidade biológica marinha que tem impactos econômicos sensíveis a todos.


A obra com dimensão internacional, publicada por dois selos editorias de diferentes países, em dois idiomas, espanhol e português; formada por grupos de pesquisa de três países da América do sul, Argentina, Brasil e Colômbia, é resultado de processo cooperativo acadêmico liderado pelas Universidades Nacional de Mar del Plata na Argentina e Universidade de São Paulo no Brasil, com a participação especial da Universidad del Rosario na Colômbia, representando com isso uma nova dimensão de pesquisa acadêmica de vocação internacional, permitindo reflexões e abordagens mais amplas e com diferentes fundamentos e escolas de pensamento.


A obra é resultado de um processo colaborativo consolidado e institucionalizado entre núcleo de pesquisa de duas importantes e estratégicas universidades do cone Sul-Americano, reproduzindo igualmente uma demanda de pesquisa que não se restringe aos muros das universidades nacionais mas promove intercâmbio reflexivo de ideias e teses, com a cooperação acadêmica para produção de conhecimento, extrapolando fronteiras, expandindo horizontes, na concepção de que temas e discussões globais, devem igualmente ser enfrentados a partir de reflexões globais integradas.


O trabalho de pesquisa foi desenvolvido em várias etapas que demandaram reuniões, discussões sobre parcerias acadêmicas, viagens, e a realização de um seminário temático que ocorreu em novembro de 2019 na aprazível cidade de Mar del Plata, e que teve como discussão central a diversidade biológica marinha além da jurisdição nacional, quando foi gestada a ideia de organizar uma publicação por seu idealizador e realizador professor Alberto César Moreira, cuja capacidade intelectual e liderança foram fundamentais, para o desencadeamento de todo processo de discussão acadêmica e cooperação interinstitucional.


A publicação que coroa e consagra todo esse complexo processo, foi elaborada no contexto de um projeto de investigação aprovado pela Ciência e Técnica da Universidade Nacional de Mar del Plata, em cooperação com o Centro de Estudos em Direito do Mar da Universidade de São Paulo, sob marco institucional de um acordo de cooperação acadêmica vigente entre as duas universidades.


O trabalho desenvolvido pelos pesquisadores e autores dos trabalhos, é dirigido pelo professor Alberto Cesar Moreira da Universidade de Mar del Plata, e coordenado por Mag. Andrea Fraschina e Dr. Juan Pablo Seco Pon, é digno de nota e do mais alto reconhecimento acadêmico, em razão da relevância social da pesquisa, sensibilidade em perceber a necessidade de discussão sobre o tema, bem como pela coragem de promover uma publicação enfrentando estudo inovador cujas matrizes conceituais não estão consolidadas e que por isso exigem maior profundidade e dificuldade de análise sobre as teses propostas.


A presente obra, com diversidade plural em seu conteúdo, é dividida em 3 partes organizadas com temas distintos, mas interconectados sobre a temática central. A primeira parte do livro, seguindo preocupação transdisciplinar, inclui trabalhos científicos com base na biologia marinha, com caráter transdisciplinar, que tratam sobre os seguintes temas: Conceptos y componentes de la diversidad biológica marina: aportes desde las ciencias biológicas; Conservación de biodiversidad en aguas más allá de las jurisdicciones nacionales: la interacción entre albatros y pesquerías comerciales como estudio de caso; Interacción entre aves marinas pelágicas y la actividad pesquera: identificación de áreas de importancia para la conservación.


A segunda parte se ocupa de estudar o regime de regulamentação internacional da diversidade biológica marinha em zonas além da jurisdição nacional, analisando os desenvolvimentos do processo de negociação em curso nas Nações Unidas, para adoção de um instrumento juridicamente vinculante para todos os Estados, abordando: El proceso de negociación relativo a la diversidad biológica marina de las zonas situadas fuera de la jurisdicción nacional. Aspectos sensibles, riesgos y desafíos; A biodiversidade e a regulamentação dos espaços marítimos além da jurisdição nacional na convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar; Diversidad biológica marina en áreas no sometidas a la jurisdicción nacional: los mecanismos de gestión basados en zonas geográficas, incluídas las áreas marinas protegidas.


Por fim, na terceira parte do livro, são trazidos aspectos vinculados à temática que visam oferecer contribuição para o desenvolvimento das discussões e estabelecimento de um futuro regime global, envolvendo diálogo com outras abordagens e normativas legais como: O Protocolo de Nagoya, a repartição de recursos genéticos e a conservação da biodiversidade marinha; A importância dos armadores para a governança marítima; El concepto de diversidad biológica y la protección del medio ambiente marino en la opinión consultiva OC-23/17: aportes jurisdiccionales y sustantivos desde el sistema interamericano de derechos humanos.


Cabe registrar nesse sentido o sério e comprometido trabalho de pesquisa desenvolvido pelos autores que compõem a obra e que aceitaram o desafio de se debruçar sobre temas: Juan Pablo Seco Pon, Sofia Copello, Marcos Favero y Jésica Paz – Conicet - Universidad Nacional de Mar del Plata; Alberto César Moreira – Universidad Nacional de Mar del Plata; Barbara Mourão Sachett, Wellington Boigues Corbalan Tebar, Gabriela Martins do Espírito Santo y Paulo Henrique Reis de Oliveira - Cedmar – Universidad de San Pablo; Ricardo Abello-Galvis, Walter Arévalo-Ramírez y Natalia Cuartas Ocampo - Universidad del Rosario. Os trabalhos refletem uma perspectiva pessoal reflexiva de cada autor, não constituindo, obviamente um informe final e conclusivo sobre o projeto em discussão e tampouco resumem um consenso sobre o tema que reflita um pensamento dos grupos de pesquisa, muito ainda será discutido e debatido no futuro e no desenvolvimento do projeto de cooperação.


Refletindo marco de referencial de produção acadêmica na atualidade, com forte viés internacional, a obra é publicada sob o signo de dois selos editoriais, constituído pelas editoras Eudem, da Universidad de Mar del Plata y a editora da Universidad del Rosario.


A presente publicação internacional tem como objeto tema de vanguarda e inovador, de fundamental importância para compreensão da proteção dos recursos marinhos como estratégia global, em espaço onde não há jurisdição atribuída a qualquer Estado, sendo a publicação mais que oportuna, pois gera conhecimento e será, doravante, referencial de estudo para o desenvolvimento de pesquisa, e geração de conhecimento.
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Argentina, Brasil, Colômbia, primavera brasileira de 2020.


Professor Wagner Menezes


Professor Associado da Universidade de São Paulo - USP


Fellow Professor na University of California - BerkeleyLaw


Diretor do Centro de Estudos em Direito do Mar da Universidade de São Paulo















Introducción








Los mares y los océanos cubren más del 70 % del planeta Tierra. Son fuente de vida y sustento de la humanidad y de los demás organismos y, por lo tanto, resultan imprescindibles para el desarrollo económico y social. Su conservación y su uso sostenible constituyen uno de los objetivos de la Agenda 2030 de la Organización de las Naciones Unidas (ONU)1.


Lamentablemente, diversos informes científicos alertan sobre el deterioro en la salud de los océanos y la insostenibilidad de las actividades antrópicas. En ese sentido, el reciente Informe de Evaluación Global sobre Biodiversidad y Servicios de los Ecosistemas señala que el 40 % de los océanos ha sido severamente alterado por actividades humanas en los últimos 50 años, y los principales impulsores de ello son la explotación directa de organismos y la contaminación de fuente tanto terrestre como marina. Este informe estima también que un millón de especies de animales y plantas que habitan los océanos están en peligro de extinguirse en las próximas décadas, cifra que incluye más del 30 % de los corales formadores de arrecifes y más de un tercio de los mamíferos marinos2.


En este contexto de crisis, el marco regulatorio general previsto en la Convención de las Naciones Unidas sobre el Derecho del Mar (Convemar, o La Convención)3 y las normas acordadas en otros instrumentos multilaterales y regionales lucen insuficientes para enfrentar el evidente deterioro de los ecosistemas marinos, ocasionado principalmente por la sobrepesca, la contaminación, el impacto del cambio climático, la introducción de plásticos, el aumento de tráfico marítimo y la exploración minera en aguas profundas, entre otras actividades antrópicas.


El avance del conocimiento científico y el desarrollo de nuevas tecnologías han tornado accesibles recursos que antes eran inalcanzables o cuya explotación resultaba antieconómica. Ejemplo de ello son las unidades de herencia de los organismos marinos situados en áreas no sometidas a la jurisdicción nacional, y cuyo potencial valor no fue considerado por los negociadores de la Convemar.


Paralelamente, se han desarrollado sofisticados instrumentos de conservación, prevención y gestión ambiental, como las herramientas de conservación basadas en áreas geográficas y los procedimientos de evaluación de impacto ambiental4, cuya recepción en La Convención y en el régimen internacional del mar aplicable a las zonas fuera de la jurisdicción nacional aún sigue siendo controversial5 o, al menos, rudimentaria6.


En este escenario y bajo los auspicios de la ONU, se encuentra en curso un proceso de negociación tendente a adoptar un instrumento jurídicamente vinculante, complementario de la Convemar, relativo a la diversidad biológica marina de las zonas situadas fuera de la jurisdicción nacional, y conocido como las negociaciones BBNJ (por las iniciales en inglés de Marine Biodiversity of Areas Beyond National Jurisdiction). Se trata de un gran esfuerzo de cooperación multilateral para establecer un régimen aplicable a la diversidad biológica en alta mar7 y en los fondos marinos y oceánicos y su subsuelo (La Zona)8, espacios extensos y sumamente valiosos, ya que representan casi dos tercios de los océanos del mundo y albergan el 90 % de la biomasa del océano global9.


En 2017, a través de la Resolución 72/24910, la Asamblea General de las Naciones Unidas (AGNU) convocó a una conferencia intergubernamental para la elaboración del texto del futuro acuerdo, que celebraría cuatro reuniones sustantivas. Las tres primeras ya fueron concluidas11, en tanto que la última debió suspenderse, debido a la pandemia originada por la covid-1912.


En las complejas negociaciones, que navegan en la interfaz entre el derecho del mar y el derecho ambiental, se discuten los cuatro temas que componen un paquete acordado: a) los recursos genéticos marinos, incluidas las cuestiones relativas a la participación en los beneficios; b) los mecanismos de gestión basados en zonas geográficas, incluidas las áreas marinas protegidas; c) las evaluaciones del impacto ambiental, y d) la creación de capacidad y la transferencia de tecnología marina. Adicionalmente, se negocian aspectos transversales, como arreglos institucionales, recursos financieros, implementación y cumplimiento, y solución de controversias.


Se trata de un desafío mayúsculo, ya que a los problemas de conectividad ecológica horizontal y vertical del espacio marino se adicionan los múltiples y variados intereses que se encuentran en pugna.


La actualidad de esta temática y su trascendencia regional y global dieron lugar a la formulación de un proyecto de investigación interdisciplinar anclado en la Facultad de Derecho de la Universidad Nacional de Mar del Plata. El equipo de trabajo incluye a investigadores de dicha universidad, así como del Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas de Argentina (Conicet) y del Centro de Estudos em Direito do Mar “Vicente Marotta Rangel” (Cedmar.USP), de la Universidad de San Pablo.


En el marco de las acciones previstas en el plan de trabajo de ese proyecto, en diciembre de 2019 se llevó a cabo en la ciudad de Mar del Plata el Simposio internacional sobre diversidad biológica marina en zonas situadas más allá de la jurisdicción nacional. El encuentro fue organizado de manera conjunta por el Colegio de Abogados de Mar del Plata, la Universidad Nacional de Mar del Plata, la Universidad de Buenos Aires y la Universidad de Sevilla. Allí se presentaron los avances de algunas de las líneas de investigación del proyecto y se contó con intervenciones de destacados especialistas, diplomáticos y funcionarios. La presente obra se basa en las presentaciones realizadas en el referido simposio, aunque algunas de las contribuciones se actualizaron con los desarrollos posteriores a la tercera reunión sustantiva de la conferencia intergubernamental.


Los trabajos que integran el libro, redactados en español y en portugués para respetar el idioma en que fueron brindadas las conferencias, reflejan una perspectiva personal de cada autor. Si bien presentan extensiones y grados de tecnicismo distintos, de acuerdo con el enfoque disciplinar y el grado de experticia, todos encuentran como denominador común de análisis la protección y el uso sostenible de ecosistemas marinos.


La parte I, Aportes desde las ciencias biológicas, incluye tres breves intervenciones de especialistas en biología marina.


En la primera contribución se abordan aspectos conceptuales y terminológicos. El autor parte de la definición adoptada en el Convenio sobre Diversidad Biológica13, que entiende a la diversidad biológica como la variabilidad de organismos vivos de cualquier fuente, incluidos, entre otras cosas, los ecosistemas terrestres y marinos y otros ecosistemas acuáticos y los complejos ecológicos de los que forman parte; comprende de esta manera la diversidad dentro de cada especie, entre las especies y de los ecosistemas. A partir de allí, ofrece un aporte desde las ciencias biológicas para la comprensión holística e integrada de los conceptos variabilidad, especies y ecosistemas, pero haciendo énfasis en el ambiente marino.


Los dos trabajos restantes de esta parte I, referidos a la protección de especies, representan un diferencial específico respecto al resto de las contribuciones, pero giran en torno al eje temático explícito de protección de la biodiversidad marina y la dificultad que presenta la conectividad ecológica. El primero aborda uno de los problemas de conservación más agudos que enfrenta la megafauna marina —y entre esta, las aves marinas—: la mortalidad incidental en pesquerías. Señala que las especies con grandes capacidades de movimiento presentan un serio desafío en el desarrollo de estrategias de conservación, porque diariamente cruzan fronteras y se encuentran expuestas a amenazas de diferente magnitud, de acuerdo con la jurisdicción en la que se encuentren. El segundo señala la necesidad de desarrollar herramientas espaciales para minimizar el impacto de la actividad pesquera sobre albatros y petreles, tales como identificación de áreas de importancia para las aves, para lo que resulta imprescindible conocer la distribución de estas especies en el mar.


La parte II, El proceso de negociación de las Naciones Unidas (BBNJ), de mayor extensión que las otras dos, comprende tres capítulos, que se enfocan en el proceso en curso para la elaboración de un instrumento jurídicamente vinculante, relativo a la diversidad biológica marina en áreas o zonas no sometidas a la jurisdicción nacional.


La primera contribución da cuenta del desarrollo y el estado actuales de las negociaciones respecto al tema, y detalla los antecedentes de este proceso, desde la creación del Grupo de Trabajo Especial Oficioso de Composición Abierta, en 2004, hasta los resultados de la tercera reunión sustantiva de la conferencia intergubernamental, que se llevó a cabo en 2018. Posteriormente, formula precisiones acerca del objeto de la negociación y del principio de no socavar, que lo informa. También se pronuncia sobre el método de negociación empleado de paquete, o package deal, y aborda algunos aspectos sensibles: la compatibilidad del futuro acuerdo con la Convención, la aplicación del principio de Patrimonio Común de la Humanidad a los recursos genéticos marinos y los desafíos en la definición, la creación y la administración de las áreas marinas protegidas.


El segundo trabajo de esta parte caracteriza los distintos espacios marinos regulados en La Convención y ahonda en los antecedentes del principio de Patrimonio Común de la Humanidad, desde la propuesta de Arvid Pardo, embajador de Malta, hasta la redacción de La Convención y su aplicabilidad a La Zona. La contribución identifica algunos de los problemas actuales en torno a la diversidad biológica en las áreas no sometidas a la jurisdicción de los Estados.


Por su parte, la tercera contribución se dedica a los mecanismos de gestión basados en zonas geográficas, incluidas las áreas marinas protegidas (APM), e identificando los elementos necesarios para comprender la importancia y la necesidad de las discusiones actuales, con vistas a la regulación jurídica de la biodiversidad en áreas no sometidas a la jurisdicción nacional.


Por último, la parte III: Aportes transversales para el debate, incluye tres exposiciones con perspectivas para considerar en el proceso de elaboración del futuro régimen universal BBNJ.


El primer trabajo se refiere al Protocolo de Nagoya Sobre Acceso a los Recursos Genéticos y Participación Justa y Equitativa en los Beneficios que se Deriven de Su Utilización14. Describe el esquema de distribución de los beneficios previsto en este instrumento, y destaca su relevancia en la construcción de un sistema legal internacional que regule el uso sostenible de la biodiversidad, así como la cooperación internacional en tal sentido.


La segunda contribución de esta parte analiza el rol trascendente de los armadores en la protección del medio marino, en el marco de un esquema de gobernanza marítima global. Reflexiona acerca de los nuevos paradigmas de desarrollo, así como sobre los objetivos de diferentes actores, públicos y privados, nacionales e internacionales que propugnan la necesidad de formulación de un esquema que combine la defensa del medio ambiente y la garantía de los Derechos Humanos (DD. HH.).


Por último, el tercer capítulo de esta parte introduce la perspectiva de los DD. HH. en el debate sobre las cuestiones ambientales. En ese sentido, analiza los alcances y los aportes de la Opinión Consultiva n.º 23 de la Corte Interamericana de Derechos Humanos (CIDH), su aplicabilidad al espacio marino y el rol que juega el concepto de diversidad biológica en este dictamen.
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aporte desde las ciencias biológicas



Concepts and Components of Marine Biodiversity: a Contribution from the Biological Sciences
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Resumen: El término diversidad biológica engloba aspectos relacionados con la variabilidad de los organismos vivos, incluidos los ecosistemas terrestres y marinos y otros ecosistemas acuáticos y los complejos ecológicos de los que forman parte; comprende, de esta manera, la diversidad dentro de cada especie y entre las especies, y la de los ecosistemas. Pero, ¿a qué nos referimos con los términos variabilidad, especies y ecosistemas? Se presenta un aporte desde las ciencias biológicas para una comprensión holística e integrada de estos conceptos, con énfasis en el ambiente marino.


Palabras clave: biodiversidad, ambiente marino, ciencias biológicas.


Abstract: The term “biological diversity” encompasses aspects linked to the variability of living organisms, including terrestrial and marine ecosystems and other aquatic ecosystems and the ecological complexes of which they are part. In this sense, it covers the diversity within each species, between species and of ecosystems. But what do we mean by the terms “variability”, “species” and “ecosystems”? A contribution from the biological sciences is presented for a holistic and integrated understanding of these concepts, with an emphasis on the marine environment.


Key words: biodiversity, marine environment, biological sciences.







Introducción


En este trabajo, el término diversidad biológica proviene de la versión oficial en español del texto perteneciente al Convenio sobre Diversidad Biológica1, el cual indica que por dicho término se entiende la variabilidad de organismos vivos de cualquier fuente, incluidos, entre otras cosas, los ecosistemas terrestres y marinos y otros ecosistemas acuáticos, y los complejos ecológicos de los que dichos organismos forman parte; comprende de esta manera la diversidad dentro de cada especie y entre las especies, y la de los ecosistemas.


Asimismo, por ecosistema se entiende un complejo dinámico de comunidades vegetales, animales y de microorganismos y su medio físico (inerte), y que interactúan como una unidad funcional. Podemos inferir que la variabilidad a la que hace referencia el texto del CBD se refiere a la variabilidad genética, la cual, a su vez, se refiere a las diferencias entre individuos o entre poblaciones en cuanto a su material genético; específicamente, en las frecuencias de los genes2. Brevemente, las mutaciones son la causa fundamental de la variabilidad genética, pero mecanismos tales como la reproducción sexual y la deriva genética3 también contribuyen a esta.


El Convenio sobre Diversidad Biológica (CDB) representa el primer acuerdo global destinado a abordar todos los aspectos de la diversidad biológica, desde recursos genéticos4 hasta especies y ecosistemas, y cubrir de esta manera todos los posibles dominios que están directa o indirectamente relacionados con la diversidad biológica y su papel en el desarrollo: desde la ciencia, la política y la educación hasta la agricultura, la economía y la cultura, entre otras. Es, además, el primer convenio en reconocer que la conservación de la diversidad biológica es interés común de toda la humanidad y, por lo tanto, una parte integral del proceso de dicho desarrollo, de manera sostenible. En resumidas palabras, el CDB fue concebido como una herramienta práctica con el fin último de traducir a la realidad los principios de la Agenda 215.


El CDB fue acordado y abierto a la firma durante la Conferencia de las Naciones Unidas sobre el Medio Ambiente y Desarrollo, el 5 de junio de 1992, en Río de Janeiro, Brasil. Los objetivos del CDB, explicitados en su primer artículo, son “[…] la conservación de la biodiversidad, el uso sostenible de sus componentes y la participación justa y equitativa de los beneficios resultantes de la utilización de los recursos genéticos”. En la actualidad, 195 Estados y la Unión Europea (UE) son partes en dicho convenio.


En el campo de las ciencias naturales —específicamente, en biología—, la diversidad biológica hace referencia al número de poblaciones de organismos o especies; mientras, en el campo de la ecología el mismo término hace alusión a la diversidad de interacciones entre las especies y el ecosistema en que los organismos viven.


Un ecosistema puede ser definido como un conjunto de elementos que interactúan entre sí, y donde tales elementos incluyen al medio físico (inerte), a los seres vivos y a sus interacciones (predador-presa, parásito-hospedador, competencia, simbiosis, polinización, distribución de semillas, etc.)6.


Una población puede ser definida como un grupo de organismos de la misma especie que están sujetos a los mismos factores ambientales y se reproducen entre ellos, mientras que una especie es una población o un grupo de poblaciones que están aisladas genéticamente de otras especies.


Cabe resaltar que el texto del CDB, en su segundo artículo, carece de una definición de especie. Por otro lado, y reconociendo el intenso debate existente en torno al término, podemos referirnos a este a partir de tres conceptos distintos, aunque relacionados. Uno de ellos es el rango especie, que constituye la unidad básica de clasificación biológica (taxonomía de Linneo). El segundo concepto es los taxones especie, que representan un grupo de organismos descriptos y asignados a la categoría especie (voucher de referencia). El tercero son las especies biológicas, que son entes capaces de evolucionar (concepto biológico)7. No sorprende notar, entonces, que la diversidad biológica presenta varios niveles: incluye el genético, entendido como la diversidad de genes (alelos) y de su distribución (base de las variaciones interindividuales); el específico, que engloba la pluralidad de los sistemas genéticos o de los genomas que distinguen a las especies, y el ecosistémico, el cual abarca la diversidad de comunidades biológicas, y cuya suma integrada constituye la biosfera.


La principal importancia de la diversidad biológica radica en que la misma es garante de bienestar y equilibro en la biosfera. Los diversos elementos que componen la diversidad biológica aportan mucho de los “servicios” básicos para la supervivencia del ser humano8; de esta manera, la diversidad biológica representa un capital natural. El uso y los beneficios aportados por la diversidad biológica han contribuido al desarrollo de la cultura humana y representan una fuente potencial para solventar las necesidades futuras. El capital natural que contiene la diversidad biológica tiene implicancias en los aspectos ecológicos, económicos y científicos de una sociedad.


Desde el punto de vista sistémico y funcional (ecosistemas), la diversidad biológica es indispensable para la supervivencia de las especies, ya que provee múltiples funciones y servicios, como el hecho de ser reguladora natural de los flujos de energía y materia, así como reguladora y estabilizadora de zonas litorales; juega, además, un papel determinante en procesos atmosféricos y climáticos, así como en procesos de recuperación y reconversión de desechos y nutrientes, entre otros.


Desde el punto de vista económico, la diversidad biológica es el primer recurso para la vida diaria del ser humano, ya que, de manera directa o indirecta, nos provee de alimentos, materiales de origen vegetal y animal, así como de materiales para la salud y la industria, el turismo y la recreación.


Por último, desde el punto de vista científico, cada especie asiste a la comunidad científica a comprender la evolución de la vida en la Tierra, y la diversidad biológica auxilia a la ciencia a la hora de entender cómo funciona el papel que cada especie cumple en los ecosistemas.


Dado lo anterior, la diversidad biológica puede ser considerada un sistema en evolución constante, tanto en lo específico como en lo individual y lo ecosistémico. A escala global, la diversidad biológica no se encuentra homogéneamente distribuida, sino que resulta mayor en los trópicos. Es sabido que la diversidad biológica varía dependiendo del clima, la altitud, el tipo de suelo y la presencia de especies. De esta manera, la distribución de la diversidad biológica es el resultado de los procesos evolutivos, biogeográficos y ecológicos históricos9.


A sabiendas de que la diversidad pretende expresar la variedad de elementos distintos, y de que, como cualidad fundamental de la percepción del ser humano existe la necesidad de cuantificar la diversidad biológica, las medidas de diversidad más sencillas consisten en índices matemáticos que expresan la cantidad de información y el grado de organización de esta.


De manera unidimensional, la diversidad biológica puede ser expresada en términos de riqueza (en los ámbitos genético, específico o ecosistémico), de abundancia relativa o de similitud (o disimilitud).


La aproximación bidimensional de la diversidad biológica (que, a su vez, engloba la riqueza y la abundancia relativa) puede considerarse el estándar clásico de medida y expresión de esta. Teniendo en cuenta la escala espacial en la que se evalúe la diversidad biológica, esta se refiere a: diversidad alpha (hace hincapié en una diversidad específica y localizada), diversidad beta (hace referencia a la diversidad entre ambientes) y diversidad gamma (se refiere a la diversidad a escala regional)10.


Finalmente, la pérdida acelerada de la diversidad biológica durante el siglo XX se encuentra mayormente asociada al ser humano y las actividades que este desarrolla. Las causas de pérdida de diversidad biológica son numerosas y mutuamente interdependientes.


Entre las principales amenazas a la diversidad biológica de origen antropogénico se incluyen la pérdida o la fragmentación del ambiente, la sobreexplotación de recursos naturales, la contaminación, la introducción de especies exóticas invasoras y el cambio climático11, 12. Esto difiere de otros grandes episodios de pérdida de diversidad biológica, momento en el cual los cambios ambientales y ecológicos naturales resultaron ser las principales causas.


Diversos estudios sugieren que las amenazas a la diversidad biológica de índole antropogénica han precipitado —de manera combinada— a un desastre global para la diversidad biológica. Como resultado de dichas amenazas, gran parte de los recursos genéticos, de las especies y de la diversidad biológica se encuentran gravemente amenazados.


Un ejemplo de la magnitud del impacto mencionado, por fuentes tanto naturales como antropogénicas, sobre la diversidad biológica puede apreciarse en el número de especies incluidas en la Lista Roja de las Especies Amenazadas de la Unión Internacional para la Conservación de la Naturaleza (UICN)13, la cual indica que más de 32 000 especies se encuentran actualmente amenazadas de extinción, y entre las cuales destacan coníferas (34 % de las especies), arrecifes de coral (33 %), crustáceos (28 %), anfibios (41 %), tiburones y rayas (30 %), aves (14 %) y mamíferos (26 %).


Es imperativo encontrar, entonces, maneras de lograr un equilibrio entre la protección, la conservación y el uso de los recursos biológicos. De esta manera, se acepta a grandes rasgos el concepto de uso sostenible, que significa


[…] el uso de componentes de la diversidad biológica de una manera y a un ritmo que no conduzca al declive a largo plazo de la diversidad biológica, manteniendo así su potencial de satisfacer las necesidades y aspiraciones de las generaciones presentes y futuras.14








La diversidad biológica en el ambiente marino



La diversidad biológica marina comprende la diversidad dentro de cada especie y entre las especies en el ecosistema marino. En este medio, los océanos representan las principales reservas de diversidad biológica, ya que proporcionan más del 90 % de la superficie habitable del planeta, contienen un cuarto de millón de especies conocidas, suministran el 50 % del oxígeno respirable y absorben anualmente ca. 30 % de las emisiones antropogénicas de dióxido de carbono.


Por otro lado, alrededor del 40 % de la población mundial reside a menos de 100 km de las líneas costeras y —lo que no es un dato menor— más del 60 % del total del producto interno bruto (PIB) del mundo proviene del océano y de las zonas costeras. De esta forma, las poblaciones humanas asentadas en dichas zonas se benefician directa o indirectamente de los servicios ecosistémicos costeros y marinos15.


En relación con los océanos, y desde un punto de vista estrictamente oceanográfico, se consideran actualmente cinco cuencas oceánicas (Océano Ártico, Océano Austral, Océano Atlántico, Océano Pacífico y Océano Índico); empero, las corrientes oceánicas circulan sin barreras entre dichas cuencas, a lo largo de lo que debería ser considerada una única gran masa de agua. Dentro de este gran océano, sin embargo, existen por supuesto muchas áreas diferentes, debido principalmente a diferencias muy marcadas en parámetros tales como la temperatura y la profundidad.


Hay varias formas de definir las diferentes áreas del océano: por ejemplo, las regiones costeras del planeta se pueden dividir en grandes ecosistemas marinos (en inglés, Large Marine Ecosystems)16 o, también, en ecorregiones marinas (en inglés, Marine Ecoregions of the World)17. La aproximación de ecorregiones es particularmente útil cuando el énfasis está en el manejo y la conservación de aguas costeras.


Está claro, sin embargo, que, independientemente del enfoque utilizado, tanto dentro de estas áreas como entre ellas (grandes ecosistemas o ecorregiones) existe una diversidad de ecosistemas, hábitats diferentes y recursos marinos, donde el ser humano ha dejado su huella, tanto en tiempos pasados como en tiempos modernos, a través de una multiplicidad de actividades, que en su gran mayoría impactan enormemente en la diversidad biológica marina; específicamente, aquellas actividades desarrolladas en la actualidad. Entre las actividades humanas que tienen lugar en tiempos recientes y afectan de manera directa e indirecta a la diversidad biológica marina se incluyen: la introducción de especies exóticas invasoras; la polución por (exceso de) nutrientes; la polución por agentes químicos (entre ellos, contaminantes del estilo de metales pesados, poluentes orgánicos persistentes, bifenilos policlorados y pesticidas como el DDT, además de compuestos derivados de la industria farmacéutica); la polución por basura marina (principalmente, residuos del tipo plástico); el ruido antropogénico; la sobreexplotación de recursos naturales marinos, y la mortalidad incidental en pesquerías.


La integración de evaluaciones holísticas, el establecimiento de objetivos claros, la planificación y el manejo de áreas marinas y costeras que incluya todos los sectores económicos y sociales relevantes (desde tomadores de decisiones en los sectores públicos y privados, propietarios y usuarios de recursos, administradores y usuarios hasta organizaciones de la sociedad civil y el público en general) en un proceso participativo es vital si se quieren abordar la inmensidad y el alcance de los problemas que afectan a la diversidad biológica marina y costera.
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1 Convention on Biological Diversity, Convenio sobre Diversidad Biológica. Consultado el 23 de septiembre de 2020. https://www.cbd.int/convention/text/







2 Un gen es una unidad de información en un locus de ácido desoxirribonucleico (ADN) que codifica un producto génico, ya sea proteínas o ARN (ácido ribonucleico). Es la unidad molecular de la herencia genética, dado que almacena la información genética y permite transmitirla a la descendencia. Los genes se encuentran en los cromosomas, y cada uno ocupa en ellos una posición determinada llamada locus. El conjunto de genes de una especie se denomina genoma.







3 La deriva genética es un mecanismo de evolución. Se refiere a fluctuaciones aleatorias en las frecuencias de los alelos de una generación a la otra, debido a sucesos aleatorios. Tal es así que la deriva genética puede causar que ciertos rasgos pasen a ser dominantes o desaparezcan de una población. Los efectos de la deriva genética son más pronunciados en las poblaciones pequeñas.







4 Los recursos genéticos son una fuente principal de información para la taxonomía, que es la ciencia encargada de describir y clasificar las especies.







5 La Agenda 21 es un programa de acción muy amplio que fue presentado a los gobiernos, para su adopción, durante la Conferencia de las Naciones Unidas sobre el Medio Ambiente y el Desarrollo (CNUMAD, Río de Janeiro, 1992). En la Agenda 21 se presentó un anteproyecto de las medidas que se habrían de adoptar en todas las áreas relacionadas con el desarrollo sostenible del planeta desde ese momento hasta el siglo XXI.
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